
PROCESSO N 2 10875/001.936/89-65

SESSÃO DE 25 de outubro de 1993 	 ACÓRDÃO N 2 : 101-85.702

RECURSO N 2 100.272 -IRPJ - EXs. 1985 a 1989

RECORRENTE: A.G. REMOÇÕES, TRANSPORTES E IÇAMENTO DE MAQUINAS LTDA

RECORRIDA: DRF EM GUARULHOS/SP

IMPOSTO DF RENDA - PESSOA JHR1DICA -

ARBITRAMENTO DE LUCROS

MULTA AGRAVADA - O 	 5:

Vistos, relatados e discutidos, os presentes autos

de recurso interposto por A.G. REMOÇÕES, TRANSPORTES E IÇAMENTO DE

MAQUINAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.

d.r.s Se-6es (DF), 25 de outubro de 1993

/
À

AR	 -S	 PRESIDENTE

'	 _
--

JEZER	 -OLIVEINA Ckl\IDIDO	 RELATOR

i.

VISTO EM	 ANTOI\ O WALAS VODOPIVEá 	 -	 PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE: _1 9 NOV 1993	 'RNDA NACIONAL
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Processo n2 10875/001.936/B9-65

Acórdão n9 101-85.702

Recurso n2 100.272

Recorrente A.G. REMOÇES, TRANSPORTES E IçAMENTO DE MAQUI-

NAS LTDA.

RELATóRIO

A.G. REMOÇCIES, TRANSPORTES E IçAMENTO DE MAQUINAS

LTDA., qualificada nos autos, reco yy e pa y a este Conselho,

contra decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em Guaru -

lhos - SP,, que julgou pr ,w:edente o Auto de inf y ação de

fls. 1.G77 que, ar '..Joiado no Termo Constatação de Irregula y i-

dades(fis. 1.S78), desc y eve, em sintese, que

n a) a emp y esa não possui escrita fiv.,:cal, salvo a exigida

pela legislação municipal, e contabil;

b) não apresentou decla y açCies de rendimentos nos 9XereiCi,D'S

de 1985 a 1989;

c) não elaborou as correspondentes demonstraçes financei-

ras

d) emitiu notas l' ''iscais, na modalidade conhecida tecnica-

mente como "NOTAS ESPELHADAS" ou 'NOTAS CALçADAS", caracte-

fi2.ando, inCIDUltIL,W../21ffiC :...-Ã-it i 	 O EVIDENTE INTUITO DE :-RAUDE9

e) emit ..iu duplicatas contra clientes seus, recebendo as im- 	 (1,_

port2ncias co y respondentes, sem no entanto existir notas (....,, 1/1

fiscais ou conhecimentos de frete que ao menos tivessem l\ '14._

,	 ,-	 •	 ,s.	 ,
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chegado ao conhecimento desta fiscaliação"

' Consequentemente, procedeu.-tr,;e, com amparo le-

gal, ao arbitramento de seus lucros„ cuJos valores submeti-

dos à tributação encontram-se devidamente arrolados às fls.

1665, 16E7, 1655, 1571 e 1E:73,, aplic,.:~J-s,e, mos Lasos das

al:i.neas 'd" e ' e ' acima, a multa agravada prevista no ar-

tigo 728, inciso III, do RIR/3e."

A empresa impugnou a exigncia fisï.....al (fls. 1682 a

1=, argumentando, em sintese, que

a) ' trata-se de infração apurada com base unica-

mente em ilaOes do 3 y . Auditor Fiscal "

b) a empresa encontra-se em regime de lucro pre-

sumido, o que deveria ser levado em consideri

c)" se confrontar as notas fiscais de prestação

de serviços como livro modelo 51 vai se confrontar que são

reais, não confrontando-se somente com es conhecime;ff-rti:.,s,

pois eram emitidos por pessoa leiga e as colocava em desa-

cordo com as notas fiscais de prestação de servigos"

d) " quanto aos valores confrontados pelo sr, Au-

ditor Fiscal, entre os conhecimentos e os DARFs de recolhi-

mento, realmente houve engano tawto para mais como para me-

nos e assim não se prova que houve omissão de receita

de má fé, mas sim erros nos cálculos dos DAREs, sanáveis.

a razão de se elaborar outro levantamento o que requer

neste aton	
d/.

e) " o fato de haver dupli. catas de valores erro-

neos, que houve engano mu preic;[imemLo, do 1J.me,- nd da nota

fial'„ não significa omissão
..V--.

2
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f) ' bastaria o sr. Auditor Fiscal SOMAR todas as

duplicatas e somar todas as notas fi-scais em cada exerc-

cio, CONSTATARIA que as duas somas sno IGUAIS";

g) ' verificando-se o balanço patrimonial da im-

pugnante, verifica-se o total da receita e o total das des-

pesas tendo havido PREJUTZë us exerícios de 1985, 198E,

1987 e 1988";

h) " irregularidade não caracteriza fraude QU

mesmo falsidade";

Inforrpando o processl	 1695 a 1E95), o au

tuante opina pela manutenção integral do feito, esclarecen-

do que

a) intimada a apresentar o Livro Diário, RS có-

pias das deciaraOes de rendimentos do imposto de Renda dos

exercícios de 1985 a 1988, anos-base de 1984 a 1987 e os

comprovantes de recolhimentos do PIS e FINSOCIAL daqueles

anos, o representante legal declarou não pc,H-los(flos.

09), consequentemente, não ter elaborado as correspondentes

demonstraçC:ies fi~uiras;

b) a empresa está omissa nos exercícios de ISSE a

198S;

c) a receita de prestação He serviços supera a de

transporte de carga, sendo, pois, inaplicável ao caso o re-

gime do lucro presumido;

d) o cor~Tto dos documentos oriHnas ---,-,, --
irl

vias fixas nos talonários„ com os extratos bancàrios e com

o Modelo 51, revelou o expediente utilizado p ela emp ,fesa	 /
N.L.

para subtrair receitas ao crivo da tributação; r‘.2:,...

3.	 .,
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e) nenhum balanço foi elaborado pela empresa.

A autoïidade juldadoïa de pk-imeira instncia man-

teve o lançamento flal em decisão assim E!f.mb,,Aci,

ONISSPO DE RECEITA - Diferença para

mais, verificada entre o valor da

pri peira via de nota fisci de pres-

tação de :serviços, e de conheciPento

de transporte rodoviário, efet

wente pagos, e o de s..s. ,2:g correspon-

dentes c ,50,:2s, fix..2s DOS tales qu.e

serviraP de base de eáic,ff.lo, para

recolhimento de tril ..f.tos„ oaracterÀ-

zap 1erc p?-oduzido e d:is .b.--jb6Lid	 á

yx, gep da escritração fiscal,

Crédií;os e y)? conta corrente bancária,

provenientes de pagamentos de ~II-

catas q,.:£e não ,:::.)-y-sp,::~f»	 ::i:	 els-

ses d2 notas fisgais de serviços

e.So conhecipentos de transportes

rodoviários e c,:):jos valores fora

(.:1,,:.spy'zdos para efeito de recolhi-

mento de tribtos, caracteriza y» I,)..--

oro p.-,-odzido e distribido á pág,á-m

da escritração fiscal,

11

A OPiSSâ"O dfis,», de rendimentos 	 í:../	 1
(.'de valores em docmen .tos o,fJ	 livros	 \.,':::
\‹"J.

-1.i
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exigidcs pela:E le.i fiseair,y:, cem a

1),à)2çãe de exo--. --sè do J.),DameDte

do Impete, Yevela eidete ID.U.Áit.e

de fr. ade s.i.jelta á pe y?alidade maje

y.ada,'

Inconformada com a decisão de primeira in...2f1„

a empresa recorreu para este Coiegiadofis. 17IG a 1721),

aduzindo, em slntese, que;

a) 'primeiramente existe escrita fisci e deve

ser levado em consideração, pois elas estãe transcritas nos

livros exigidos por lei";

h) não apresentou deciaraOes de rendimentos por

falha de escritório de contabilidade;

c) a comparação de notas fiscais com os conheci-

mentos de transportes é passivel de enganos e não de frau-

des;

d) Q fisco ' efetua comparação de contas bancá-

rias, e que não è real, pois não confer 'iu todas as contas",

sendo ' muito comum haver erres na emissão de duplicatas";

e) os documentos solicitados não foram no momento

apresentados, pois ficavam em poder do escritório de cunta-
,

hilidade;

f) " quanto à emissão de duplicatas e recebimen-

tos, que foram de no máximo cinco ; e que, após o engane fe-

ra devolvido o valor aos cempr, pois toda a escrit,	 0/	 .

emissão de duplicatas,"_ etc., eram elaborados pelo escritó- //

(-:rio de cowtabilidade; ,-.:.:0

.!'...... 	 5
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g) " a prova do fato gerador cabe ao fisco '.

É o relio.

V0i0

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relat,

O recurso è triiin~ivcJ, dele tomo col~irm,

A simples leitura dos autos, aliada à farta docu-

mentação carreada ao pywJ .,~ 0,, dá uma exata noção das irre-

gularidades cometidas pela empresa.

A empresa para contrapor ..... se aos levantamentos

efetuados pelo fisco traz à lide meras alegaçC5es desprovi-

das de provas que as consubstanciem.

O fisco elaborou mapa apontando valor por valor,

anexou extratos	 arios, dui..)11,„ notas fisc,	 etc„

A recorrente concorda que houve ' erros " e res-

ponsabiliza escritório de co~ili~ o que, com a devi-

da v@nia, não a exime do pagamento do tributo devido e das

demais 1 * 1.'4 	 que a lei impCje.

Entendo perfeitamente caracterizadas no processo

as infraçbes imputadas â recorrente, inclusive aquelas que

tiveram a penalidade agravada.

Se a recorrente alega que houve engano, deveria

comprová-lo devidamente. Não o fez. 	 T,,,

	

amnc-ia	 dp fJárAr9(n tpm
como consedüncia o arbitramento do lucro sujeito á tribu- \ari	 !

1

t.u., o, 	s	 e, como ficou demonstrado pelo fi.: .scal autuante

e não refutado devidamente pela recor..d	 a emh r es á não	 '

5
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fazia jus à utilização da	 ;jrilJtsu simplificadar.lucro

No caso pr yi!ryte„ a própria empresa declarou não

possuir o Liv y o Diário, c.	 '1 	 destay te, a ausn-

cia de escrituração que, SE existente, propiciaria a tribu

tação pelo lucro real—

Não possuindo escrituração e estando perfeitamen-

te caracterizado o calçamento de notas fiscais, prevaleve o

arbitramento do lucro efetuado pelo íli,ci), Uem como a apli-

cação da penalidade agravada

Nesta linha de raci qc5,nio„ NEGO provimento ao re-

c i.,:rs.o „

Brasiliá-DF'•em 25 dc outubro de 1993

.--
-,,i,j.; çe ui,lvel y a O.Ifuluo, rur.	 i----r0

sn

-- \I

.,
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